
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 2104719 - PB (2022/0104992-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDREA BERNARDINO DE ARAUJO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO - PB012381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EM "HABEAS CORPUS" COMO PARADIGMA. 
INADEQUAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Remansosa a jurisprudência desta corte que ganhou corpo no 
enunciado de n. 315: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial."
2. A parte embargante indicou como paradigma acórdão 
proferido em habeas corpus, o que não encontra respaldo na 
jurisprudência desta corte (AgInt nos EAREsp 1.293.091/CE, 
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
22/8/2023, DJe de 25/8/2023)
3. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto e Teodoro 
Silva Santos votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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                    Brasília, 13 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EM "HABEAS CORPUS" COMO PARADIGMA. 
INADEQUAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Remansosa a jurisprudência desta corte que ganhou corpo no 
enunciado de n. 315: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial."
2. A parte embargante indicou como paradigma acórdão 
proferido em habeas corpus, o que não encontra respaldo na 
jurisprudência desta corte (AgInt nos EAREsp 1.293.091/CE, 
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
22/8/2023, DJe de 25/8/2023)
3. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
4. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu dos 
Embargos de Divergência.

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo.
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É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso.

De fato, cabíveis por força da aplicação do comando do artigo 1.043 do 
Código de Processo Civil, os embargos de divergência de natureza processual penal 
tem previsão expressa no RISTJ, que assim dispõe sobre o tema:

 
Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 
Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de 
qualquer outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo: (Redação 
dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
I - os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito; (Incluído pela 
Emenda Regimental n. 22, de 2016)
II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia. (Incluído pela Emenda 
Regimental n. 22, de 2016)
§ 1º Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas em julgamentos 
de recursos e de ações de competência originária. (Redação dada 
pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
§ 2º A divergência que autoriza a interposição de embargos de 
divergência pode verificar-se na aplicação do direito material ou do 
direito processual. (Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 
2016)
§ 3º Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for 
do mesmo Órgão Fracionário que proferiu a decisão embargada, 
desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais da 
metade de seus membros.

 

Percebe-se, portanto, que, por força regimental, os Embargos de 
Divergência somente podem ser interpostos em face de acórdão proferido por Órgão 
Fracionário que divergir de julgamento atual de qualquer outro Órgão Jurisdicional 
deste Tribunal, desde que os acórdãos, embargado e paradigma, sejam de mérito ou 
que não tenham conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.

No presente feito, a parte embargante indicou como paradigma acórdão 
proferido em habeas corpus, o que não encontra respaldo na jurisprudência desta 
corte (AgInt nos EAREsp 1.293.091/CE, relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023).

Ademais, é remansosa a jurisprudência desta Corte, que veio a ser 
sumulada no enunciado de n. 315: "Não cabem embargos de divergência no âmbito 
do agravo de instrumento que não admite recurso especial."

Diante disso, verificados os termos recursais, observa-se que a hipótese 
atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável o conhecimento do 
agravo regimental que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
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aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual .
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
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incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2022/0104992-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 2.104.719 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009538220188150181  9538220188150181

EM MESA JULGADO: 13/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANDREA BERNARDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO  - PB012381 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREA BERNARDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO  - PB012381 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto e Teodoro Silva Santos votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ribeiro 
Dantas. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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